COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 022/2021
PROJETO DE LEI N°: 002/2021
ORIGEM: Poder Legislativo
OBJETO: Projeto de Lei Legislativo N° 002/2021, que “FICA REVOGADA A LEI MUNICIPAL Nº 513, DE 03 DE ABRIL DE 2006 QUE ALTEROU O ART. 3° DA LEI MUNICIPAL N° 354 DE 22 DE ABRIL DE 2002, QUE “DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DE INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA, CRIA PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL, REVOGA A LEI MUNICIPAL Nº210/1998 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Recebido em: 19/05/2021
Encaminhado em: 26/05/2021
PARECER:           X
Aprovado   

  Rejeitado    
Trata-se de projeto de lei que propõe a revogação na íntegra a Lei Municipal n° 513, de 03 de abril de 2006, que incluiu o inciso V no art. 3° da Lei Municipal N° 354, de 22 de abril de 2002. A lei municipal n° 354/2002, através do art. 15, instituiu o Programa de Desenvolvimento, denominado PRODESES, que tem o objetivo de apoiar, através de incentivos materiais e financeiros de que trata esta Lei, os projetos de empresas que tenham por objetivo o desenvolvimento econômico e social do Município, mediante investimentos, dos quais resultem a implantação ou expansão de unidades industriais, agroindustriais, comerciais, de prestação de serviços. O Programa visa implantar políticas públicas para o desenvolvimento econômico do Município de Presidente Lucena, mediante a concessão de incentivos, listados no art. 3°, entre os quais, consta o pagamento de alugueis de prédios destinados aos empreendimentos. Esse incentivo foi incluído em 2006, através da lei municipal nº 513 em 03 de abril de 2006, quando a realidade sócio econômica e orçamentária do Município era outra.

O Legislativo justificou que constatou que o incentivo em questão não gerou os resultados pretendidos, pois os valores a serem investidos pelo Executivo eram incompatíveis com o retorno social e financeiro pretendido. Também justificou que a atual crise econômica, causada pela pandemia, criou excesso de demanda e o Município não possui condições de atende-las de forma igualitária.
Conforme Parecer Jurídico n°026/2021, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
             Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
            Eva Rosane Schmitt                               X    Favorável
                Presidente     
Contra
          Roque Ferreira Neckel                             X
Favorável
           Vice-Presidente 
Contra

      Karen Paloma Heck Schaeffer

    X
Favorável
              Relatora  



           Contra 
PARECER JURÍDICO N° 026/2021

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei Legislativo N° 002/2020 – “FICA REVOGADA A LEI MUNICIPAL Nº 513, DE 03 DE ABRIL DE 2006 QUE ALTEROU O ART. 3° DA LEI MUNICIPAL N° 354 DE 22 DE ABRIL DE 2002, QUE “DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DE INCENTIVO AO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA, CRIA PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL, REVOGA A LEI MUNICIPAL Nº210/1998 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 
PROPONENTE: Poder Legislativo

Data da distribuição: 19/05/2021                    Data da votação: 26/05/2021

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que propõe a revogação na íntegra a Lei Municipal n° 513, de 03 de abril de 2006, que incluiu o inciso V no art. 3° da Lei Municipal N° 354, de 22 de abril de 2002. A lei municipal n° 354/2002, através do art. 15, instituiu o Programa de Desenvolvimento, denominado PRODESES, que tem o objetivo de apoiar, através de incentivos materiais e financeiros de que trata esta Lei, os projetos de empresas que tenham por objetivo o desenvolvimento econômico e social do Município, mediante investimentos, dos quais resultem a implantação ou expansão de unidades industriais, agroindustriais, comerciais, de prestação de serviços. O Programa visa implantar políticas públicas para o desenvolvimento econômico do Município de Presidente Lucena, mediante a concessão de incentivos, listados no art. 3°, entre os quais, consta o pagamento de alugueis de prédios destinados aos empreendimentos. Esse incentivo foi incluído em 2006, através da lei municipal nº 513 em 03 de abril de 2006, quando a realidade sócio econômica e orçamentária do Município era outra.

O Legislativo justificou que constatou que o incentivo em questão não gerou os resultados pretendidos, pois os valores a serem investidos pelo Executivo eram incompatíveis com o retorno social e financeiro pretendido. Também justificou que a atual crise econômica, causada pela pandemia, criou excesso de demanda e o Município não possui condições de atende-las de forma igualitária.
É o relatório.

2) PARECER

Segundo consta na LOM, inciso III do art. 51, compete privativamente ao Prefeito iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. O art. 38 da LOM descreve quais são os casos em que o processo legislativo é de iniciativa exclusiva do Prefeito. Analisando os incisos do artigo, constam: “ I -criação, alteração e extinção de cargo, função ou emprego do Poder Executivo e autarquia do Município; II -criação de novas vantagens, de qualquer espécie, aos servidores públicos do Poder Executivo; III -aumento de vencimentos, remuneração ou de vantagens dos servidores públicos do Município; IV –criação e extinção de Secretarias e órgãos da administração pública, observado o disposto no art.51, inciso VI;(NR)³V -matéria tributária;3 –Redação dada pela Emenda Nº03/2003, VI -plano plurianual de diretrizes orçamentárias e orçamento anual; VII -servidor público municipal e seu, regime jurídico.” Considerando que a matéria em questão não consta como sendo de iniciativa exclusiva do Executivo, a contrário sensu do disposto no art 38, o Poder Legislativo possui legitimidade para iniciar o projeto.
Assim, considerando que a LOM no seu art. 76 dispõe que se valendo de sua autonomia e competência assegurada nas Constituições Federal e Estadual, o Município elaborará projetos ou programas de desenvolvimento local, atento aos princípios gerais estabelecidos na Constituição Federal, da atividade econômica, da política urbana, da saúde pública, da assistência social, de educação, da cultura e do desporto, do meio ambiente, da família, da criança, do adolescente e do idoso; a matéria é de interesse local e portanto, incide o disposto no art. 30, I,  da Constituição Federal, quanto a competência municipal.
Quanto ao quórum necessário, o art. 74 do Regimento Interno da Câmara disciplina que é necessária a presença de pelo menos 1/3 dos membros da Câmara (3) para que ela se reúna e, maioria absoluta (5) de seus membros para que delibere. As deliberações serão tomadas por maioria dos votos, dos presentes.

Quanto ao mérito, esta assessoria não irá se pronunciar, pois caberá tão somente aos vereadores no uso da função legislativa, verificar a viabilidade ou não da aprovação desta proposição, respeitando-se para tanto, as formalidades legais e regimentais e ponderando as ressalvas feitas. 

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 26 maio de 2021.
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	Assessora Jurídica
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